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REFEITURA MUNICIPAL

24.586.988/0001-80, num valor de R$ 11.461,40 (onze mil e quatrocentos e sessenta e

um reais e quarenta centavos), RANGEL HOSPITALAR - ElRELl, CNPJ n"

29.907.666/0001-00, num valor de R$ 637,50 (seiscentos e trinta e sete reais e

cinquenta centavos), CAVALLI COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E

HOSPITALARES - ElRELl, CNPJ n" 32.743.24210001-61, num valor de R$ 3.389,00

(três mil e trezentos e oitenta e nove reais), PONTOMEDI DISTRIBUIDORA DE

MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ n" 37.374.79710001-05, num valor de R$ 1.104,00 (um

mil e cento e quatro reais), PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA, CNPJ n' 81.706.25"1/0001-98, num valor de R$ 18.130,00

(dezoito mil e cento e trinta reais) e ECO-FARMAS COMERCIO DE MEDICAMENTOS -
ElRELl, CNPJ n" 85.477.586/0001-32, num valor de R$ 2.759,20 (dois mil e setecentos

e cinquenta e nove reais e vinte centavos), conforme ata anexa.

As empresas vencedoras enviaram os documentos relativos à

habilitação, atendendo assim ao edital convocatório, sendo, portanto declaradas

habilitadas.

lnformo que, esta Comissão consultou o Cadastro de Restrições ao

Direito de Contratar com a AdministraÉo Pública (TCE Paraná) e na Consulta

Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU), no sentido de verificar se as empresas

habilitadas não estão declaradas inidôneas para participar de certames licitatórios,

conforme comprovantes anexos.

Resolve-se encaminhar ao Departamento Jurídico para obter o parecer,

e após enviar ao Sr. Prefeito, para que tome as medidas necessárias.

NOVA SANTA BARBARA

3 ,ffi-
Pol y Simere Sotto

Pregoeira
Portaria n'02312021

Rua WalÊedo Bittencoun de MorÀes no 222, Centro, E 43. 3266.E 100, E - 86.250-000 - Nova Sanra Bárbara,
Paraná - E - E-mails - licitacao@nsb.or.gov.br - www.nsb.pr.gov.br

ESTADO DO PARANA

Nova Santa Bárbara, 0311112021.
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Número documento 00.802.002/0001-02

2352

Vollar

TCEPR

Detalhes do Impedido de LicitaÍ

Dâdos do sancionado
'l'lpo doomento CNPJ l

Nome ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALÂR LTDA

Informações Gerais
t4unicípio PATO BRÂNCO

situaÉo: vigente

I

C}IPJ Entidade :00.
136.858/0001-88

Entidde

órgão

carqo da aumide Responíável

No PÍocesso SaÍEão

No Processo Licilaüiio

Íipo de Sanção

Fuídarnento Legôl

Llesati fu íldamento llgal

San6o/motivo

OtservaÉo complementa.

lipo de Ato DeclaratóÍio

Núrneío do Ato Decbrat&io

TiÊo de Impedimento:

Data inkio im@imento

Data Êm Impedime.to

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SÂÚDE

L

PRESIDENTE

Art. 8Z Incisos: I, lI ê III da Lêi 8.666/93

Art. 87. Pela inexecuÉo total cxJ pârciêl do contrato a AdministraÉo podeÍá,

gàràntidâ a prévia defesâ, aplcaí ao contrâtado às seguintes sànções:

it - adveÍtfua;
lÍl - múka, na foÍrna prorista no iÍrsúurnento convocatóÍio oü m contrôto;

I ÍIl - suspen

Multa e Suspensão TempoÉria de Pêrticipação em LidtaÉo e

ImpêdiÍnento dê Contrâtar com eíe CONII\{S.

Contratar resEjnge§e somente ao CONIIIIS. Esta sanção não impede a empresa

de ser conkàtada poí outros órgàos/efltidôdês.

14lo9/2021

t4l09l2B2t

Nome vêiculo divulgaÉo . OúRIO OROer OOS MUNICÍPIOS DO PARANÁ

84

Outíos

Data da pudicaÉo (b ato que impõê

ô san6o

Dab Âto

PROCESSO ADFiINIÍRÁTWO

30

Prazo Determinado

Ano do Ato Deciaratoíio

Prazo IndêtêrÍhirÉdo

1410912021

t4/0§12023

2021

httpsJ/servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/aiyDetalheslmpedido.aspx

Usuário não l@ado. làra acessâr o §stema utilaze o botão ao lado

1t1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por o§etivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à raáo social da Pessoa Jurídica é extraida do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 031 ll 12021 13:29:06

Informa da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para qçqssar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI.

Social: ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA
PJ: 00.802.002/0001-02

ldo , cli e AOUI.noacessar a certidão ori

gão Gestor: TCU
adastro: Licitantes Inidôneos

tado da consulta: Nada Consta

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril
de2014, Lei no 13.460, de 26 dejunho de201'l,Lei no 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



0311112021 12:30 Cadastro de.estriçóes ao diÍeito de contrâtar com a Administraçáo Pública

02.816.696/000r-54

23 55

VoltàÍ

TCEPR

Detalhes do Impedido de Licitar

do
Íipo doqrm€oto

Noíie

CNPJ Núíiêro doa!íiento

tbntâmed Farmacàrtica Ltda

JARDIM ALEGRE

Expirado

75.74r.363108Ú\-47

MUNICIPIO DE .IÂRDI'.I AIfGRE

Heito Munkjpal

Dêcreto 027110

tolo4l20ro

lornôl T.ibunâ dô Nortê

Ano do Ato DeclaratóÍio

Prôzo Deteíminado Prazo lndetermanado

tol0É,l20ro

rolo4/2013

nformaçôas
Município

Situação:

CNP) Entidade

Enüdade

ór9ão

caÍgo da artoÍiJade Responsávd

No PÍocesso sanção

No Píocesso Lkitabíio

fipo de SaírÉô

FuMàmento lrgal

Descr. tundamento Legal

Sanção/ÍÍrotivo

Ob6eí!ãção comphínêntár

Data da publitrÉo do ôto que impôe

à sanção

oata Âto

Nome vei.ulo divulgàção

Ílpo de Ato Decbra6rlo

NúíÉío do Ato DedaratóÍb

I'ipo de ImpedlírÉoto:

Oab inído ampêdiÍÍrêírto

Data 6m lmpediíír€rto

Àttaaü

https://servicos.lce.pr.gov.br/tcepr/municipaUaiUDêtalhêslmpedido.aspx

UsuáÍio não loqBdo. Para ãcessar o sistefia uúlize o botão ao la(b,

1t1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 0311112021 l3:30:14

In ões da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no poíal do órgão gestor, clique AOUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consu'lta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no poÍtal do órgão gestor, clique AOUI.

Social: PONTAMED FARMACEUTICA LTDA
PJ: 02.81 6.696/0001-54

rgão Gestor: CNJ
adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

ara acessar a certidão ori lno do AOUIstor, cl

esultado da consulta: Nada Consta
ministrâtivâ e Inelegibilidade

: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

ara acessar a certidão ori estor, clino do AOUI

Itado da consulta: Nada Consta

Gestor: Portal da Transparência

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos principios de simplificação e
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei rf 12.965, de 23 de abril
de2014, Lei no 13.460, de 26 dejuúo de2017, Lei no 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, dejaneiro de 2016.
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2358

TCEPR

Consulta de lmpedidos de licitar

tl,lPJ: 05782733000ra9

NTNHUM ITIlí IN(ONTRADO!

https://servicos.tcê-prgov.br/tcêpr/municipaUaiUConsultarlmpedidosweblmpressao.aspx -11
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNTAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Informa da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibiüdade
Resultado da consulta: Nâdâ Constâ

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nâcionâl de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no poÍal do órgão gestor, clique AOUI.

Razão Social: CIAMED - DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA.
PJ: 05.782.733/0001-49

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitântes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, cliqueA UI

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e

Consulta realizada em,.0311112021 l3:31 :05



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n'72.965, de 23 de abril
de 2014, Lei n" 13.460, de 26 dejunho de2017,Leirr 13;126, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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O3h1 l2o2'l 12:31 Cadastro de restriçóes ao direito de contratar com a Administração Pública 2361

TCEPR

(onsulta de lmpedidos de Liritar

tNPJ: 05912018000183

NINllul,{ ITM TN(ONTRAOO!

https://servicos.tce.pí.gov.br/tcepr/municipaUaiyconsultarlmpedidosweblmpressao.aspx 1t1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objeúvo apÍesentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 03/l | 12021 13:31:52

Inform es da Pessoa Juridica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI.

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro; CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portâl do órgão gestor, clique AOUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI

o Gestor: Portal da Transparência
stro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

esultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori nal no do estor, cli ueA UI.

Social: MERCO SOLUCOES EM SAUDE S/A
PJ: 05.912.018/0001-83

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril
de2014, Lei n" 13.460, de 26 de juúo de 2017, Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, dejaneiro de 2016.
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236{

TCEPR

(onsulta de lmpedidos de l"icítar

tNPJ: 05912018000183

NiNtlUM M},4 H(ONTRÂDO!

https://servicos.tcê.pr.gov.br/tcepr,/municipaUaiUconsultarlmpedidoswebtmprcssao.aspx 1t1
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apÍesentaÍ os resultados consolidados de consultas eletrônicas

realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada eml 0311112021 13:32:57

Inform es da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Àto de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no poÍal do órgão gestor, clique AOUI

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI

Social: MEDILAR IMPORTÀCAO E DISTRIBUICAO DE PRODUTOS

NPJ: 07.752.23610001-23
ICO HOSPITALARES S/A

Gestor: TCU
Cadastro: Licitântes Inidôneos

tado da consulta: Nada Consta

acessar a ceÍidão ori inal no rtal do ó , cli ueA

TRIBUfiAL DE CONTAS DA UN!ÃO
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Obs: A consulta consolidada de pessoajuídica visa atender aos princípios de simplificação e

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril
de 2014, Lei n" 13.460, de 26 de juúo de 2017 ,Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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2367

TCEPR

[onsulta de lmpedidos de Licitar

0'{Pl: 10448145000103

NINHUM ITI|{ INIONTRAOO!

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipaUaiUConsultarlmpêdidoswêblmp.essao.aspx 111
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretâmente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Juridica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 03 I I 1 /2021 I 3 :33:38

Inform ões da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Cestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI.

rgão Gestor: Portal da Transparência
adastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

tado da consulta: Nada Consta

acessar a certidão al no ortal do , cli eA

Social: GRAMS & GRAMS LTDA.
NPJ: 10.448.145/0001-03

Gestor: TCU
adastro: Licitantes Inidôneos
esultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori lno ortal do stor, cli A

stro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
dministrativa e Inelegibilidade

ultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori nal no do ór estor, cli ue

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e

Gestor: CNJ



mcionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n'12.965, de 23 de abril
de 2014, Lei n" 13.460, de 26 dejunho de2017,Lein" 13.'126, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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2370
TCEPR

(onsulta de lmpedidos de Licitar

tNPJ: 13a85130000103

NINHU}í MM INIONTRADO!

https://seÍvicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/aiUconsultarlmpêdidosweblmpressao.aspx 1t1



237t

TRTBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentaÍ os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 03111/2021 l3:34: I I

Informa s da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no poíal do órgão gestor, clique AOUI

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestoÍ, clique AOUI.

rgão Gestor: Portal da Transparência
adastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

tado da consulta: Nada Consta

acessar a certidão ori nal no ldo , cli ueA

Social: PHARMA LOG PRODUTOS FARMACEUTICOS EIRELI
J: 13.485.130/0001-03

Gestor: TCU
tro: Licitantes Inidôneos

esultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a ceÍidão ori lno rtal do stor, cli eA UI

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril
de 2014, Lei n" 13.460, de 26 de juúo de2017,Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



VOCÊ ESTÁ AOUI: INÍCIO » PAINEL DE SANÇÕES » CEIS » SA}.IçÃO APLICADA.CEIS

Sanção Aplicada - CEIS

Data da consulta: 0311112021 13:40:32
Data da última atualização: 0211112021 05:40:08
Quantidade de sanções encontradas: 1

EMPRESA OU PESSOA SANCIONADA
Cadastro da Receita

AGIL MEDICAMENTOS LTDA - 20.590.555/0001.48
CLIOUE AOUI PARA SABER MAIS SOBRE ESSA EMPRESA

Nome informado pelo
Órgão sancionador
AGIL DISTRIBUIDORA
DE MEDICAMENTOS
LTDA ME

Nomê Fantasia

CENTRO DE
DISTRIBUICAO ULTRA
DESCONTAO

DETALHAMENTO DA SANÇÃO
'.._ o da sanção
SUSPENSÃO - LEI DE
LICITAÇÔES

Data dê início da sanção
24tO4t2021

Data de publicação da
sanção
24108t2021

Fundamentação legal

ART. 87, INCISO III, LEI
8666/1993

Oata de fim da sanção
23t08t2023

Publicação

DIÁRIO OFICIAL DO
ESTADO SEÇÃO I

PAGINA 335

Abrangência definida em
decisão judicial

NO ÓRGÃO
SANCIONADOR

Descrição da fundamentação legal

PELA INEXECUÇÃO TOTAL O-U PARCIAL,DO
CONTRATO A ADMINISTRAÇAO PODERA, GARANTIDA
A PRÉVIA DEFESA, APLICAR AO CONTRATADO AS
SEGUINTES SANÇOES: lll - SU_SPENSÃO
TEMPORARIA DE PARTICIPAÇAO EM LICITAÇAO E
IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO, POR PRAZO NÃO SUPERIOR A 2
(DOrS) ANOS;

ORGAO SANCIONADOR
Nome

PREFEITURA
MUNICIPAL DE SUZANO
.SP

Complemento do órgão
sancionador

Dêtalhamento do meio
de publicação

Data do tÍânsito em
julgado

05t07 t2021

Obsêrvações
SUSPENSÃO DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR
JUNTO À PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANO, PELO
PRAZO DE 02 (DOIS) ANOS, NOS TERMOS DO
DISPOSTO NA CúUSULA 7.1.4 DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS N'0332/2020 E ART.87, TNCTSO ilr, DA LEr
FEDERAL N'8.666/93. REFERENTE AO PREGÃO
ELETRÔNICO 5OI2O2O.

UF do órgão
sancionador
SP

www.portaltransparenciâ.gov.br/sancoes/ceisl24o4217 I 112
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Número do processo

P.A.5426t2021- PREGÃO
ELETR. 50-2020 - ATA
332,20



oRTGEM DA TNFORMAçÃO

Órgão/Entidade Endereço

PREFEITURA RUA BARUEL 501
MUNICIPAL OE SUZANO
-SP

Contatos da origem da
informação
(11\ 4745-2131

E+nail

WALTER.StLVA@SUZAN
O.SPGOV.BR;

Data de registro no
sistema
25t08t2021

ATENÇÁO
Este cadastro visa dar publicidade às sançõês administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações
aqui veiculadas são de inteira responsabalidade das entidades que as prestaram, não podendo a União ser
responsabilizada pela vêracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos êventuais danos diretos ou indiretos
quê delas resultem causados a terceiros.

w\Mr/.portaltranspârencia.gov. br/sâncoeíceislz4.o42 1 7 I
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TCEPR

[onsulta de lmpedidos de Licitar

(NPJ: 2a586988000180

NENHUM ITtM TNI()NTRAt)O!

http§r/servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipaUaiUConsultarlmpedidosweblmpressao.aspx 1t1

Cadastro de restÍições ao direito de contratar com a Administração Pública
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TRIBUNAL DE COÍIITAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apÍesentaÍ os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 03/1112021 13:41'.26

Informa ões da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ceÍidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ceíidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI.

Social: CIRURGICA NOSSA SENHORA - EIRELI
J: 24.586.988/0001-80

rtal do ao UIacessar a certidão ori inal no , cli ueA

gão Gestor: TCU
adastro: Licitantes Inidôneos

tado da consulta: Nada Consta

Obs: A consulta consolidada de pessoajuridica visa atender aos principios de simplificação e



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril
de 2014, Lei n" 13.460, de 26 dejunho de2017,Leir,. 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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TCEPR

tonsulta de lmpedidos de Licitar

tllPJ: 16970999000131

NTNHUM ITIlí IN(ONTRADO!

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcêpímunicipaUaiUConsultiârlmpedidosweblmpressâo.aspx 111
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TRTBUNAL DE coNTAs oe urutÃo

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apÍesentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 03/l l/2021 13:39: l2

Informa da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no poÍal do órgão gestor, clique AOUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI

Órgão Gestor: Portat da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI.

Gestor: Portal da Transparência
: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

esultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori al no rtal do stor, cli UI

Social: DMC DISTRIBUIDORÀS, COMERCIO D MEDICAMENTOS EIR-ELI
J: 16.970.999/0001-31

2379

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e



2380

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril
de 2014, Lei n" 13.460, de 26 de juúo de2017,Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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2381

TCEPR

[onsulta de lmpedidos de [icitar

0{PJ: 20590555000148

I ltens en(ontrados

dê Procêssos Compra

làr.{#o Cl?Yt,f tlqüy'Rl:à n hl B.t! lriô eõ Ên fko S.néo Skr"fão

IOTEDo 20.590.555/000148
ÂGIL OÍÍRIzuIOORÂ D€
üÊDICAI''ENTOS LÍDÂ

07l10l2ot7 07lt0l2ot8 E)eirado

hnps://servicos.tce.p..gov.br,/tcepr/municipaUait/ConsulliaÍlmpedidosweblmpressao.aspx 1t1
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TCEPR
2382

(msulta de lmpedidos de licitar

tNPJ: 29907666000100

NiNHUM IÍI}.4 INCONTRADO!

hüps://servicos.tce.pr.gov.br/lcepr/municipayaiUconsultarlmpedidosweblmp.essao.aspx 1t1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo aprcsentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 0311112021 l3:43: l5

Informa ões da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ceÍidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portâl do órgão gestor, clique AOUI

Social: RANGEL HOSPITALAR - EIRELI
J: 29.907.666/0001-00

gão Gestor: CNJ
adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

istrativa e Inelegibilidade
tado da consulta: Nada Consta

acessar a certidão ori rtal do ó ao , cli Ino ue

Obs: A consulta consolidada de pessoajuúdica visa atender aos princípios de simplificação e
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril
de20l4, Lei n' 13.460, de 26 de juúo de2017,Lei n' 13.726, de 8 de ourubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, dejaneiro de 2016.
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TCEPR
2385

[onsulta de lmpedidos de licitar

[NPJ: ]27a3242000161

NilHU}'{ MM ilCONIRADO!

https://sewicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipaUait/ConsultaÍlmpedidosweblmpressao.aspx 1t1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA Uil!ÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apÍesentaÍ os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 03/11/2021 13:44:15

Informa ões da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOLII

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portâl do órgâo gestor, clique AOUI.

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Câdâstro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ceÍidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI.

Social: CAVALLI COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E
OSPITALARES. EIRELI

J: 32.143.24210001-61
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Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril
de 2014, Lei n' 13.460, de 26 dejuúo de 2017, Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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TCEPR

[onsulta de lmpedidos de Lidtar

tNPJ: 3737a797000105

NENHUM ITIM INCONTRADOI

httpsr//servicos.tce.pr.gov.brltcepr/municipaUaiVConsultarlmpedidosweblmpressao.aspx 111
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraida do Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 03/l | 12021 13:44:56

Informa da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique $QU[

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI

Social: PONTOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
P J : 37.31 4.7 97 I 0001 -05

rgão Gestor: TCU
adastro: Licitantes Inidôneos

tado da consulta: Nada Consta

aÍa acessar a certidão ori al no rtal do stor, cl A UI.

adastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

acessar a certidão ori al no ortal do stor, cli

gão Gestor: Portal da Transparência

tado da consulta: Nada Consta

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e
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Íacionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril
de2014, Lei n" 13.460, de 26 de juúo de2017,Leir.. lf .'126, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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TCEPR

[onsulta de lmpedidos de Licitar

tNPJ: 81706251000198

NINHUM ITI}í INCONTRADO!

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepí/municipaUaiUConsultarlmpedidosweblmpressao.aspx 1tl



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentaÍ os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Inform ões da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nâda Constâ

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI

ão Gestor: Portal da Transparência
adastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

tado da consulta: Nada Consta

ra acessar a certidão ori inal no ldoó , cli ueA UI

ão Social: PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARLS
TDA
NPJ: 81.706.25110001-98

2392

Consulta realizada emt 03/1112021 13:45:40
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Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificaçâo e

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril
de2014, Lei n" 13.460, de 26 dejuúo de2017, Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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TCEPR

[onsulta de lmpedidos de Licitar

tilPJ: 85a77586000132

Nilllul TM},| ENCONTRADO!

httpsr//sêrvicos.tce.pr.gov.br/tcêpí/municipaUaiyConsultarlmpedidosweblmpressao.aspx 1t1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Consulta realizada em: 03 I 11 12021 13:46:30

Informa da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI.

Gestor: CNJ
adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

ministrativa e Inelegibilidade
esultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori lno do stor, ci A I

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI.

Social: ECO-FARMAS COMERCIO DE MEDICAMENTOS - EIRELI
J: 85.477.586/000r-32

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, cliqueA UI

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa àrazío social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legâl: Lei n" 12.965, de 23 de abril
de2014, Lei n" 13.460, de 26 dejuúo de 2017, Lei n'13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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NOVA SANTA BARBARA

Processo Administrativo Pregão Eletrônico ne 43/2O2t.

Objeto: Registro de Preços para eventualaquisição de medicamentos, para

suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

Origem: Setor de Licitações

Submete-se a apreciação desta Procuradoria Jurídica, o processo licitatório

Pregão Eletrônico ne 43/202t, o qual tem por objeto registro de preços para

eventual aquisição medicamentos, para suprir as necessidades da

Secretaria Municipal de Saúde.

O pregão é regido pela Lei ne 10.520/2002, o Decreto ng 3.555/2000, o

Decreto 1e tO.O24l2Ot9 [poro pregão no formato eletrônico] e,

subsidiariamente, a Lei ne 8.666/93.

Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação foram

estabelecidos no art. 3e da Lei ne L052012002, e devidamente cumpridos

no momento oportuno.

Constou a devida justificativa da autoridade competente quanto a

necessidade de aquisição e definição do objeto do certame, assim como as

cotações de preço para fixação de preço máximo para aquisição do objeto.

O edital convocatório previu as exigências de habilitação, os critérios de

aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do

PARECER JURíDICO



PREFEITURA MUNICIPAL 2398
NOVA SANTA BARBARA

contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento do objeto a

ser contratado.

Consta no processo, a designação dentre os servidores do quadro próprio,

do pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre

outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua

aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação

do objeto do certame ao licitante vencedor.

A minuta do edital e do futuro contrato, passou pela prévia aprovação da

procuradoria jurídica do Município.

Após a manifestação jurídica, a comissão de licitação deu início à fase

externa do certame e providenciou a publicação do Edital, convocando os

interessados a apresentarem suas propostas. Saliente-se que entre a

publicação e a abertura das propostas fora observado o prazo mínimo de

08 (oito) dias úteis (Art. 4e, V da Lei ne t0.52olo2 e do Decreto ne

!0.024120L9),

Na data prevista em edital, obedeceu-se o trâmite do Decreto ne

tO.O24l2OL9: A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na

internet será aberta por comando do pregoeiro com a utilização de sua

chave de acesso e senha.

No total, 24 (vinte e quatro) empresas se credenciaram para disputa por

lances, através de sistema eletrônico, junto ao sistema eletrônico utilizado.

Ato contínuo iniciou-se a fase de lances das empresas que apresentaram as

menores propostas dentro do percentual legal exigido.
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Encerrada a fase de lances, o pregoeiro partiu para negociação direta com

as empresas classificadas, visando obtenção da proposta mais vantajosa.

Finalizada esta etapa e encerrada a fase de negociação das propostas, não

houve manifestação de interesse de interposição de recursos, abrindo-se

prazo para envio da documentação de habilitação das empresas

participantes e devidamente classificadas, estando habilitadas, lavrou-se

mapa final de classificação da empresa vencedora, juntou-se consulta no

cadastro de inadimplentes ou impedidos de licitar do Tribunal de Contas do

Estado do Paraná e do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas - CEIS, oportunidade na qual se constatou que 02 (duas)

empresas classificadas estavam declaradas inidôneas ou impedidas de

licitar, sendo elas:

ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA, CNPJ 19

00.802.002/0001-02 - declarada lmpedida de Licitar.

AGIL MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ ne 20.590.555/OOOI-48 - lmpedida de

Licitar.

A abrangência e a aplicabilidade das diversas sanções relacionadas a

licitações e contratos administrativos são temas que, há muito, causam

dúvidas no campo doutrinário e jurisprudencial.

É bem verdade que as discussões sobre seu alcance têm obtido respostas

uniformes da jurisprudência do TCU nos últimos tempos, ocorrendo o

mesmo com suas manifestações acerca da possibilidade de aplicação das

sanções previstas na Lei ne 8.666193 à modalidade pregão, uma vez que sua
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lei de regência - Lei ne 70520102 - também possui regime sancionatório

próprio.

Desde o acórdão 2530/2015-Plenário, o Tribunal de Contas da União tem

compreendÍdo que:

Quonto à obrangêncio do sonção, o impedimento de controtor e licitor com

o ente federatívo que promove o pregão e fiscolizo o controto (ort.7e do Lei

10.520/02) é peno mois rígido do que o suspensão temporário de

porticipaçõo em licitoção e o impedimento de controtor com um órgão do

Administraçõo (ort. 87, inciso lll, do Lei 8.666/93), e mois brondo do que o

declaroção de inidoneidode poro licitar ou controtor com todo o

Administroção Público (ort. 87, inciso lV, do Lei 8.666/93).

As Empresas ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA, CNPJ ne

00.802.002/0001-02 e AGIL MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ 1e

20.590.555/0001-48, sofreram sanção prevista no art. 87, inc. lll da Lei ne

8.666193,

Após revisar sua jurisprudência ampliativa que harmonizava com o

entendimento do STJ, o Tribunal de Contas da União passou a considerar

a suspensão temporária (Art. 87, lll, LLC) a mais branda das sanções

comparadaseaindicarq ue seus efeitos somente impossibilitam o apenado

de participar de licitacões iunto ao ó rsão ou entidade que a aplicou (cf.

Acó rdãos 2242 / 2013 -P e 8a2 I 2073 -P).


